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A digitalizacdo da economia e o crescente papel do comércio digital nos fluxos globais de bens e servigos
conduziram a pressoes sobre reguladores e formuladores de politicas para o desenvolvimento de arcabougos
legais especificos. Assim, por meio de conceitos e da linguagem técnica do comércio internacional, o regime de
comeércio avanga sobre questdes de governancga da Internet, protecéo de dados pessoais e privacidade, direitos
do consumidor e ciberseguran¢a — sdo temas tradicionalmente tratados em outros regimes, em um contexto
distinto de negociacdes, e que apresentam politicas de interesse publico passiveis de serem lidas como barreiras
ao comércio internacional a partir de sua inclusdo em acordos comerciais.

Rapidamente, as negociac¢des sobre 0 assunto aumentaram em nimero e em complexidade. A regulacéo do
comércio digital possui uma natureza estrutural, com aplicagdo a diferentes formas de regulagdo de dados e
implicagBes para outras areas, como telecomunicagdes e propriedade intelectual. Na interface entre economia
digital e questfes de politica digital, os capitulos de comércio digital em acordos internacionais de comércio
passaram a incluir dispositivos, entre outros, sobre livre fluxo de dados, localizacédo de servidores, acesso a codigo
fonte e algoritmos, protecdo do consumidor online e privacidade, spam, neutralidade da rede, assinaturas e
autenticacdo eletrénicas, e direitos aduaneiros sobre transmissfes eletrénicas. Ao se apropriarem de outros
campos regulatérios, os acordos de comércio colocam-se no papel de potencialmente construirem uma concepcao
particular de regulacdo de dados.

Como definir comércio digital?

O comércio digital ainda € um termo muito vagamente definido e as implicacbes das regras do comércio digital
igualmente ndo sdo bem compreendidas. Para comecar, ndo ha uma definicdo de consenso para “comeércio
eletrdnico” ou “comércio digital”. Ambas as expressdes séo frequentemente usadas de forma intercambiavel,
ainda que a adocao de “comércio digital” busque evitar parte da confuséo causada pelo uso coloquial de
“comércio eletrénico” para compras online.” O conceito remonta a definicdo de comércio eletrbnico dada pelo
Programa de Trabalho sobre Comércio Eletrdnico da Organizacdo Mundial do Comércio (OMC), de 1998.
Segundo este, o comércio eletrénico envolveria a “producéo, distribuicdo, comercializagdo, venda ou fornecimento
de bens e servigcos por meios eletronicos”. J& o comércio digital extrapola a no¢do de comércio eletrdnico e
abarca também novos servicos baseados em dados, enquanto para a UNCTAD' 0 mais adequado seria referir-se
a esse fenbmeno como comércio na economia digital em vez de comércio digital.

Para fins desse relatério, apesar da diferenca conceitual, como a OMC e muitos acordos de livre comércio ainda
utilizam o termo comeércio eletrdnico, este sera usado por vezes como sindnimo de comércio digital quando em
referéncia a documentos que fagcam uso expresso desta terminologia. De todo o modo, é fundamental
compreender o amplo alcance das regras que vém sendo negociadas sobre a arquitetura da economia digital.
Muito além do corriqueiro comércio eletrénico em marketplaces, essas regras incidem sobre o fluxo transfronteirico
de dados e seu papel em tecnologias ainda em desenvolvimento, potencialmente restringindo a capacidade dos
paises de regularem essas novas fronteiras tecnolégicas.

Em quais instancias as negociagdes sobre comércio digital tém se desenvolvido?
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Mesmo que o tema remonte ao Programa de Trabalho sobre Comércio Eletrénico da OMC (WPEC), de 1998, nao
h& ainda um sistema de regras universal ou mesmo plurilateral para governar os fluxos transfronteiricos de dados.
A organizacdo conta com diversos acordos que abrangem questfes que afetam dados e o comércio digital, como
o Acordo Geral Sobre o Comércio de Servigos (GATS), o Acordo Sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade

Intelectual (TRIPS) e o Acordo Sobre Tecnologia da Informagéo (ITA).

O GATS possui capitulos sobre servicos financeiros, telecomunicacfes e servicos computacionais, mas antecede
a Internet como a conhecemos hoje e nao trata explicitamente de fluxos transfronteiricos de dados. No entanto,
muitos tém interpretado o acordo como aplicavel a varios servicos computacionais e de telecomunicacéo, sob o
argumento de que o GATS é tecnicamente neutro, no sentido de que foi redigido para tratar de tecnologias que
poderiam mudar ao longo do tempo.ﬂ Contudo, de concreto, ao longo dos anos, renovou-se a cada Conferéncia
Ministerial a moratéria sobre a cobranca de direitos aduaneiros sobre transmissdes eletronicas.

O comércio eletrénico volta ao centro das negociacdes na OMC em 2016, no contexto da preparacéo para a 112
Conferéncia Ministerial (MC11), em Buenos Aires. Em dezembro de 2017, ao final da MC11, 71 membros da
organizacao, incluindo o Brasil, foram signatarios de uma Declara¢éo Conjunta sobre Comércio Eletrénico, voltada
ao inicio de trabalhos exploratérios para futuras negociacdes da OMC sobre os aspectos relacionados ao tema.
Ausente nesse primeiro documento, 0 mandato negocial para novas regras iria aparecer em uma segunda
declaracéo, de janeiro de 2019, durante o encontro anual do Férum Econdmico Mundial, em Davos. Por meio de
uma iniciativa plurilateral, os signatarios deram inicio as negocia¢cdes na OMC sobre comércio eletrdnico.
Enquanto o WPEC e a declaracédo conjunta de 2017 mantinham o carater exploratério e informativo, a WTO Joint
Statement Initiative (JSI) on E-commerce envolve um subconjunto de membros da OMC e visa alcancar um
resultado negocial ambicioso. Entre os 86 membros que vém participando da JSI, algumas regiées continuam
notavelmente sub-representadas, caso da Africa, com seis participantes, e do Caribe, ausente das negociacdes.

As regras sobre comércio digital que vém sendo negociadas na OMC se desenvolveram a partir dos acordos
regionais de comércio. Dos 354 acordos assinados entre 2000 e 2021, 185 contém provisfes relevantes para a
area. A posicdo de um pais sobre regulagdo da Internet e de dados em acordos de comércio é geralmente
influenciada por sua abordagem regulatéria doméstica. Os Estados Unidos historicamente procuram consolidar
sua posicéo de lideranca na economia digital. Defensores de um mercado digital aberto, para garantir e aumentar
0s ganhos de escala de suas empresas, tém hoje uma proposta extensiva a partir do modelo da Parceria
Transpacifica (TPP, agora CPTPP)®, aprofundado no Acordo Estados Unidos-México-Canada (USMCA).

A Unido Europeia (UE) compartilha parte significativa da agenda dos Estados Unidos, em torno de principios de
livre mercado, mas busca concilid-la com preocupacdes de resguardar sua regulacdo doméstica e o direito de
regular, principalmente no que diz respeito a protecdo de dados pessoais e direitos de privacidade, a partir do
Regulamento Geral sobre a Prote¢do de Dados (GDPR).

Por sua vez, a China compete com os EUA pela lideran¢a na economia digital e aproveita as vantagens do seu
enorme mercado interno e do elevado volume de dados que este gera. Busca garantir uma politica industrial digital
ativa com seguranca nacional e ordem interna. Tradicionalmente para os chineses, isso tem se traduzido em um
foco nos acordos de comércio em aspectos relacionados a facilitagdo de comércio eletrénico, aos pagamentos
eletrénicos, e ao destaque a questfes de desenvolvimento e do hiato digital. A forga politica e econémica dos
Estados Unidos, da UE e da China faz com que os demais paises majoritariamente orbitem e fagam escolhas ao
redor dessas trés abordagens regulatérias principais ao comércio eletronico.

Quais os interesses e os atores envolvidos na génese da agenda de comércio digital?

A demanda por regras de comércio digital corresponde ao momento da ascensdo econémica das grandes
empresas de tecnologia dos Estados Unidos e 0 processo que as levou a se tornarem atores politicos importantes
em Washington. O aumento vertiginoso do lobby do Vale Silicio envolveu pressdes coordenadas para que
guestdes de comércio digital passassem a ser resolvidas por meio de acordos internacionais de comércio.
Documentos de posicao e relatérios do setor advogaram constantemente pelo tratamento conjunto das politicas de
Internet e do comércio digitalz, bem como pela centralidade da eliminacéo de barreiras ao comércio digital na
agenda de comércio estadunidense.’ Assim, representativa do conjunto de demandas do seu setor tecnoldgico
privado, a agenda de comércio digital € conduzida pelo Escritério do Representante de Comércio dos Estados
Unidos (USTR) e expressa em um documento chamado de DigitaIZDozeng como o caminho a se perseguir para a
economia digital global.

Page 2 of 7



POL|TIC A agenda de comércio digital: interesses, regras e as posi¢cdes do Brasil
Published on PoliTICS (https://www.politics.org.br)

Uma publica¢io do Instituto Nupef

No que diz respeito ao setor privado brasileiro, a Associacdo das Empresas de Tecnologia da Informagéo e
Comunicacéo (TIC) e de Tecnologias Digitais (Brasscom) subscreveu uma peticdo ao Ministro das Relacdes
Exteriores do Brasil e ao Representante de Comércio dos EUA solicitando que ambos os paises garantissem
compromissos especificos de comércio digital, incluindo aqueles relacionados ao livre fluxo de dados, a proibicdo
de exigéncias de localizacéo, a proibicdo da cobranca de direitos aduaneiros sobre transmissdes eletrbnicas, a
vedacao de exigéncias para divulgar cédigo-fonte, algoritmos e informacdes proprietarias relacionadas a
criptografia, entre outras medidas, todas minimamente abarcadas pelo DigitaI2Dozen.m

Por sua vez, a Conferéncia Nacional da Indastria (CNI), em documento preparatério a 122 Conferéncia Ministerial
da OMC, realizada em junho de 2022, defendeu o0 avanco do tema na organiza¢éo, com regras sobre o fluxo
transfronteirico de dados e a moratéria permanente sobre a cobranga de direitos aduaneiros sobre transmissdes
eletronicas. Antes, em 2018, o Mercado Livre, empresa argentina de comércio eletronico com profunda presenca
no Brasil, j& havia se manifestado pela discusséo dos pontos que circulam nos grupos de trabalho da OMC,
particularmente pela morato?ria e pelo desenvolvimento de um sistema que atestasse a confiabilidade das
transacoes internacionais.

Quais as principais regras do regime de comércio internacional?

Os acordos internacionais de comércio mais recentes tém representado um espaco privilegiado para a criagdo de
regras vinculantes em diferentes a&mbitos. Cada vez mais cobrem um espectro ampliado de temas, que extrapolam
as questbes comerciais tradicionais e restringem o desenho de politicas publicas e regulagfes nas jurisdicdes
internas. A dindmica de mudanca de regimes (regime shifting) tem sido mobilizada pelos paises desenvolvidos
para incluir novas areas da economia no regime de comércio, de forma a reconfigurar regimes de acordo com
seus interesses e superar obstaculos, normalmente vinculados a resisténcias por parte de paises em
desenvolvimento.”

No ambito das rela¢des internacionais, em comparagdo com outros regimes internacionais, o regime de comeércio
apresenta maior capacidade de coercibilidade, com o potencial uso de retaliacdes econdmicas para garantir o
cumprimento de suas regras e compromissos. Isso em decorréncia de robustos mecanismos de solu¢éo de
controvérsias previstos nos instrumentos internacionais. Além do mais, traz a possibilidade de escolha de
caminhos diferentes, com os acordos preferenciais e regionais de comércio como alternativas adotadas para
avancar em negociacdes dificeis de serem concluidas inicialmente no &mbito multilateral. Igualmente fundamental,
o procedimento de formulagdo de politicas comerciais € diametralmente oposto ao tipo de processo aberto de
multiplas partes interessadas em que a comunidade global da Internet esta acostumada a se engajar em torno de
questdes relacionadas a direitos digitais.M As negociagfes comerciais tendem a se dar em segredo e possuir
maior abertura aos interesses comerciais privados.

Assim, a maneira mais facil de entender o que sao as regras sobre comércio digital € olhar para o contetdo do
CPTPP, que rapidamente se tornou 0 modelo para outras negociacdes sobre a economia digital. Dirigido
inicialmente a conter a ascensao comercial e tecnolégica da China, o acordo transcreveu em seu capitulo sobre
comércio digital as regras propostas por meio do Digital2Dozen. Nesse sentido, foi pioneiro em reunir em sua
estrutura as regras que se tornaram a base para regular a economia digital, de forma a manter e refor¢ar o status
guo no setor de tecnologia.g A partir dessa estrutura, novas protecdes legais para as grandes plataformas online
sdo inseridas em negociacfes subsequentes, ampliando globalmente um quadro juridico mais favoravel a esses
atores.

O conjunto de regras de comércio digital do CPTPP pode ser categorizado de diferentes maneiras. Streinz o
classifica em seis eixos: i) aplicagcdo e adaptacéo de conceitos estabelecidos de comércio internacional e direito
dos investimentos a economia digital; ii) incentivo aos estados a aproveitarem as tecnologias digitais para facilitar
0 comércio e a administracdo alfandegaria; iii) expansao e reequilibrio das prote¢8es dos direitos de propriedade
intelectual; iv) criagdo de regras para facilitar o comércio eletrénico transfronteiri¢o; v) disciplina do envolvimento
dos estados na economia digital; e vi) abordagem de uma série de questdes de direitos e politicas da Internet,
sobretudo aquelas relacionadas a questdes de governanga de dados.” Entre as principais e mais sujeitas a
discusséao sob a perspectiva dos direitos digitais e do espaco para politicas industrias digitais estédo a garantia do
livre fluxo transfronteirico de dados, a proibicédo de localizagéo de servidores, as restrices de acesso ao cadigo-
fonte e algoritmos, e a proibicdo a cobranga de direitos aduaneiros sobre transmissdes eletrdnicas.
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Dispositivo mais importante sob a perspectiva das grandes empresas de tecnologia, a regra sobre o fluxo
transfronteirico de dados garante a liberalizacé@o dos fluxos de dados e estabelece limites a interferéncia das
regras internas sobre os compromissos comerciais assumidos. Envolve, assim, o direito irrestrito de coletar,
armazenar, transferir, processar, usar, vender e explorar dados em qualquer jurisdicdo. Conta com a previséo de
uma excecdo para medidas voltadas a “objetivos legitimos de politica publica”, desde que essas ndo sejam
aplicadas de maneira a constituir um meio de discriminacédo arbitrario ou injustificavel, ou uma restricdo encoberta
ao comercio.

Interpretados sob a linguagem do comeércio internacional, padrbes regulatorios e de protecédo da privacidade mais
amplos potencialmente ndo passariam no teste imposto pela exce¢do prevista no dispositivo, ainda mais restritivo
sob a forma de teste de necessidade em acordos subsequentes. Por exemplo, segundo Yakoleva, sob o direito
internacional do comércio, as decisfes de adequacédo da UE podem incorrer em discriminagdo, violando as
obrigacg6es de tratamento nacional e o principio da nacéo mais favorecida, passiveis, assim, de contestagdo no
sistema de solugéo de controvérsias da OMC ou de outros arranjos de comércio.

Central também no conjunto de regras mais liberais sobre o tema, a proibi¢cdo de localiza¢édo de servidores busca
evitar exigéncias de localizacao de instalagfes informéticas, descritas como barreiras ao comércio digital. Entre as
vérias formas de localizacao de dados estdo medidas que ndo permitem a transferéncia de dados para fora das
fronteiras nacionais; medidas que permitem transferéncias transfronteiricas, mas exigem uma copia para ser
mantida internamente; exigéncias de consenso dos provedores de dados antes de dados pessoais serem
transferidos para o exterior; e exigéncias de que empresas prestadoras de servigos de fora do pais tenham
presenca local no pais.

E prevista, sob idénticas condi¢es, a mesma excecéo do dispositivo sobre livre circulagdo de dados. Contudo,
nas negocia¢des em torno do USMCA, acordo que substituiu o NAFTA, a excecao foi retirada do dispositivo sobre
localizacéo de servidores, significando a proibicdo absoluta de exigéncias de localizacao.

As restricdes de acesso ao cédigo-fonte e algoritmos estabelecem o compromisso de ndo exigir que as empresas
fornecam o cdodigo-fonte como condicédo de entrada no mercado e para permitir o uso de todos os dispositivos na
Internet. Tal medida coloca em questéo o direito de um estado de regular contra vulnerabilidades de seguranca,
por exemplo, decorrentes de software malicioso.” A protecdo de segredo comercial atua também como uma
barreira a informacao e, assim, pode criar profundas dificuldades para expor preconceitos raciais ou de género em
testes psicométricos ou sentencas, caracterizar imigrantes como terroristas, expor praticas anticompetitivas ou
fraudulentas, verificar a vulnerabilidade de produtos inteligentes, entre outras praticas que afetam questfes de
direitos humanos e justica social.” O USMCA estendeu a proibicdo de acesso ao cédigo-fonte também para
algoritmos.

Por fim, tem-se a proibi¢édo a cobranca de direitos aduaneiros sobre transmissées eletronicas. O comércio online
de produtos digitalizaveis € denominado como transmissao eletrénica, o que envolve a distribuicdo online, por
exemplo, de musicas, livros eletronicos, filmes, softwares e jogos. O CPTPP define uma transmisséo eletrénica
como “uma transmisséo feita usando qualquer meio eletromagnético, inclusive por meios fotdnicos”, e proibe a
cobranca de direitos aduaneiros sobre “transmissdes eletrénicas, incluindo o contetdo transmitido
eletronicamente.” Na OMC, em especial, ndo se tem consenso sobre a definicdo de transmissdes eletrénicas.
Alguns interpretam o alcance potencial da moratéria de forma ampla para incluir a entrega digital de servigos, ndo
apenas de produtos digitalizados.@ Sob uma interpretacdo extensiva, a proibi¢cdo da cobranca de direitos
aduaneiros se aplicaria a qualquer produto digital, de livros eletrénicos, filmes por streaming até projetos
impressos em 3D. Com o desenvolvimento de tecnologias digitais como analise de big data, robdtica e impresséo
3D, a perda potencial de receita tarifaria anual apds uma moratdéria serd muito maior para os paises em
desenvolvimento em comparacdo com o0s paises desenvolvidos.”

Como o Brasil tem se colocado nas negociacdes internacionais sobre a economia digital?

O Brasil € um dos paises mais engajados nas negociacdes na OMC. Depois da Unido Europeia, do Canada e da
Nova Zelandia, coloca-se ao lado de Australia, Cingapura e Estados Unidos como um dos membros com o maior
namero de comunica¢Bes sobre comércio eletrdnico submetidas a organizac;éo.ﬁ Além das propostas gerais sobre
comércio eletrdnico, o pais apresentou também propostas de facilitacdo do comércio eletrénico. Na OMC, desde
os trabalhos preparatérios da 112 Conferéncia Ministerial de Buenos Aires, em dezembro de 2017, a delegacéo
brasileira apresentou 10 documentos até o momento.”
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As mudancas na orientacdo da politica comercial do Brasil, intensificadas ap6s 2016 com o governo de Michel
Temer, impactaram o desenho de suas propostas multilaterais e negociacdes bilaterais sobre comércio digital.
Relativamente rapido, o Brasil passou de uma posicao defensiva na negociacao de novas regras sobre comércio
eletrdnico para uma postura mais préxima a agenda de comércio digital nos termos daquela posta originalmente
pelos Estados Unidos, no modelo CPTPP. Finalmente, em 25 de janeiro de 2019, em paralelo ao Forum
Econdmico Mundial, o Brasil se juntou a um grupo de 76 paises e assinou a Declaracdo Conjunta de Davos sobre
Comércio Eletrénico (WT/ L/1056), dando inicio as negociacdes plurilaterais de comércio eletrdnico na OMC.

Ainda que se reafirme a orientacao das propostas brasileiras pelo marco juridico interno, em especial pelo Marco
Civil e pela Lei Geral de Protecé@o de Dados Pessoais (LGPD)LA, paulatinamente o pais foi retirando de suas
propostas elementos advindos da legislacdo doméstica de governanca da Internet e de protecéo de dados
pessoais, bem como as flexibilidades para politicas de desenvolvimento. Tal posicionamento do governo brasileiro
se sustenta na percepcao de que a linguagem das excecdes seria suficiente para salvaguardar os seus interesses
ndo-comerciais, apesar de evidéncias empiricas contrarias.

A profunda alteracé@o na postura negocial sobre comércio eletrénico na OMC corresponde também as posi¢cfes
gue o Brasil passa a adotar em suas negocia¢cfes comerciais bilaterais e regionais. Brasil e Chile assinaram, em
21 de novembro de 2018, um acordo bilateral de livre comércio. No campo do comércio eletrénico, com um
capitulo especifico, o acordo adotou como referéncia a estrutura e a linguagem do CPTPP. Amesma estratégia foi
seguida no Acordo sobre Comércio Eletrénico do Mercosul, assinado no dia 29 de abril de 2021, em Montevidéu,
e apresentado pela Chancelaria brasileira como “mais ambicioso ja concluido pelo Brasil em matéria de comércio
eletronico”.” J& no contexto da conclusio das negocia¢cbes em torno do Acordo de Associacdo Unido Europeia-
Mercosul, o bloco se adaptou a proposta europeia. De forma mais singela, em subsecdes especificas, foram
adotadas disciplinas relativas a regulamentacéo de telecomunicacfes e comércio eletrdnico. Foram adotados
dispositivos vinculantes que proibem a imposicéo de direitos aduaneiros sobre as transmissdes eletrbnicas e
promovem o reconhecimento de documentos e assinaturas eletrénicas, além do compromisso das Partes de
trabalharem conjuntamente no combate ao spam e na protec&o ao consumidor.
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